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Processo no 11.075-001.211/91-96

Recurso No::	 05.599
Acórdgo No n	 203-00.025
Recorrente	 NELCIS BRAGA MONTEIRO.

RELATORI O

Discordando do julgador singular que decidiu pela
procedOncia do Auto de Infraçgo de fls. 85, cuja •xigOncia
refere-se A PIS/FATURAMENTO, o ora Impugnante recorreu a este
Conselho pedindo o exame da açXo fiscal.

G lançamento constante da peça básica do processo
refere-se à exigOncia do PIS/FATURAMENTO, pelo fato do Autuado
ter transformado arroz em casca de sua produç go, em arroz
beneficiado e em correspondentes subprodutos vendidos a terceiros
através das Nota .s Fiscais de Produtor (NEP), sendo esta uma
operaçXo estranha à atividade agrícola, burlando as exigOnciás
legais.

Em sua fundamentaç go, o julgador monocrático,
dizendo que o Contribuinte apresentou na impugnaçWo um CGC que
nada tem a ver com o AI, entendeu que foram utilizados meios
industriais para transformar o arroz em beneficiado e subproduto,
razgo que levou o Fisco a equipará-lo à pessoa jurídica, sendo
devedor do FUNRURAL somente quanto às vendas do arroz em cascan
transcreve a quetgo no 536 da publicaçgo dá Receita Federal
"Perguntas e 'Respostas sobre o I.R. - pessoa física - 1989", que
define a "transformaçgo" a que se refere o art. 38, III, do
RIR/00, no qual está expresso que o arroz descascado em máquinas
industriais ngo integra a receita bruta das atividades rurais, e
que a pessoa físicc fabricante de tais produtos é equiparada a
pessoa jurídica rra os efeitos do IRg conclui, citando a
legislaçgo vigente. que o Autuante é contribuinte do
PIS/FATURAMENTO.

A peça recursal, traz, em resumo, os seguintes
árgumentosN que a certidWo da Prefeitura de Itaqui demonstra ngo
existir firma comercial em nome do apelanteg que o apelante
(NELCIS DRAGA MONTEIRO) n go vende arroz desde 198111 pois
diNlica-se à pc..cuárii que as NFP referidas pela fiscalizaçgo
pertencem à "parceria Ottoni Ritter° Monteiro e Fil~g pergunta
"onde está a aquisiç gb de matéria-prima para considerar o ato de
domércio?"g diz que a Consulta no 536 é relativa a lucros
auferidos e refere -2 a aguardente que Ottoni Pif • ero Monteiro
é produtor rural e improcede a existOncia de negócio à Rua
Luizinha Aranha, 720g que o objeto AI era a "parceria", e n go o
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Ottoni	 Piffero Plonteirei„ que é apenas pecuaristag que 	 O
P IS/FATURAMENTO nWo pode ser sobre a receita bruta, pois a mesma
è sobre lucros (Le n2 07/70)g que o enquadramento foi feito em
Decretos-Leis declarados inconstitucionais pelo STEg que o Fisco
errou ao dizer que o arroz é produto de origem vegetal, eis que é
cerealg que por exemplo o aviário produz o francp e o fato de
retirar as penas e as vlsceras„ é apenas beneficiamento e n'áo a
fabricaçáen
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR MAURO WASILEWSKI

0 ponto crucial da lide é estabelecer se a
transformaçào do arroz em casca em beneficiado e em
correspondentes subprodutos, para venda a terceiros, através de
Nota Fiscal de Produtor, é ou nào estranha â atividade agrícola.

PI meu ver, trata-se de atividade industrial e de
comércio do arroz e subprodutos.

a cediço que as pessoas fisicas que, em nome
individual, traticam com habitualidade atividade econemica da
natureza comercial, com fim especulativo de lucro mediante venda
a terceiros íe bens e serviços, sào equiparadas a pessoas
iurldicas para us efeitos do IR (DL 1706/79, art. 2o, e RIR, art.
97). E esta hiontese aiusta-se perfeitamente à espécie vertente.

3eglAlMj i3 a inteligência do Decreto-Lei no 2.445/88,
art. le ! V, sào contribuintes do PIS as pessoas jurldicas de
cHytd.t.o privado e "as que lhe sào equiparadas pela legislaçào do
imposto de renda", do que se depreende que a Fisco agiu com
acerto.

Vrize-se, por oportuno, que a transformaçào que
nào descaracteriza a atividade rural ê aquela rudimentar (moagem
de cereais em mounda ou pilào, etc.) e nào a realizada através de
máquinas industrial, como é o caso. Inclusive a Instrupo
Normativa IN/DpRF ng 138/90, lastreada na Lei ng 8.023/90,
estabelece no 1,mbitem 2.1, que o beneficiamento do arroz, por
implicar na alteraçab da composiçab e nas características da
produto "in natuy a", nào é considerada atividade rural.

Nu caso dos autos, demonstrado pelo Fisco que as
notas fiscais :-eferiam-se a arroz beneficiado, nào importando
onde ocorreu o beneficiamento, mas as condiOes e características
do produto, nàc, há duvidas que as operaOes em questào estàa
abrangidas no campo de incidência do PIS.

Diànte de tais premissas e da análise dos fatos,
1voto pela improcedüncía do recurso, mantendo inalterada a Decisào
i

Recorrida.

4011~E,1 18b, ,,-ms. em it:' de novembro de 1992.
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